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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
O presente Projeto de Lei Complementar tem por finalidade criar a Subunidade 05 na Unidade de Estruturação Urbana – UEU – 66 da Macrozona – MZ – 01, onde está implantado o conjunto de terrenos ocupados pelo Complexo Hospitalar Mãe de Deus, instituí-la como Área Especial de Interesse Institucional – AEII – e definir seu índice de aproveitamento.
O gravame de que trata a Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental –, e alterações posteriores, nos termos do disposto em seu art. 74, justifica-se pelo caráter especial que reveste tal equipamento, ensejado por suas características de tratamento urbanístico diferenciado. 

O Complexo Hospitalar Mãe de Deus está inserido na malha da Cidade, com reconhecimento pela sociedade como referência na área da saúde. Esse fato foi reconhecido quando do recente evento futebolístico ocorrido no País, qual seja, a Copa do Mundo de 2014, por efetuar atendimento aos atletas e à população em geral. Estão inseridos de forma irreversível na Cidade, como ponto de referência para quem circula pelo Município de Porto Alegre.

O Complexo Hospitalar Mãe de Deus está em atividade no Município há mais de trinta anos, destacando-se como referência no atendimento médico-hospitalar de alta complexidade, reflexo de sua constante atualização nos avanços médicos.

Impõe-se, ainda, salientar que os recursos financeiros gerados pela atividade são reinvestidos no próprio Complexo Hospitalar Mãe de Deus, hajam vista as necessidades de atualização tecnológica, qualificação profissional e ampliação de projetos sociais.

Este Projeto de Lei Complementar, no tocante ao índice de aproveitamento – IA – a ser instituído para o conjunto de terrenos ocupados pelo Complexo Hospitalar Mãe de Deus, define 3,0. 

A definição do IA está em sintonia com a Lei Complementar nº 666, de 30 de dezembro de 2010, e alterações posteriores, que já define o referido IA para o Complexo Hospitalar Mãe de Deus. Na ocasião, o IA foi concedido para terrenos para os quais houvesse projetos de reformas, adequações ou ampliações, com pedidos de aprovação protocolizados perante a Administração Municipal até 31 de março de 2014.
Os estudos realizados no Município de Porto Alegre que culminaram com a fixação do IA basearam-se no planejamento da Cidade e nos reflexos daí advindos. A fixação de tais IAs demonstrou reflexos positivos no planejamento e no desenvolvimento da Cidade.

A manutenção do IA 3,0, anteriormente definido na Lei Complementar nº 666, de 2010, e alterações posteriores, para o Complexo Hospitalar Mãe de Deus trará benefícios para a sociedade por propiciar a continuidade do desenvolvimento de suas atividades que o qualificam como referência no atendimento médico hospitalar de alta complexidade.

Atualmente, a construção existente representa, aproximadamente, o IA 2,7, que foi possível por meio da Lei Complementar nº 666, de 2010. Dessa forma, para novos pedidos, retornar ao IA anterior à legislação referida, qual seja, de 1,9, significa congelar qualquer possibilidade de melhoria tecnológica, por menor que seja o espaço que necessite, pois o regime urbanístico de IAs atual não representa mais o que é o Complexo Hospitalar Mãe de Deus. Os demais dispositivos de controle, atividade, e volumetria ainda são válidos, permanecendo neste Projeto de Lei Complementar os mesmos do regime urbanístico vigente.

Este Projeto de Lei Complementar visa a criar a Subunidade 05 na UEU 66 da MZ 01, referente ao conjunto de terrenos ocupados pelo Complexo Hospitalar Mãe de Deus, a instituí-la como AEII, e a definir como regime urbanístico valores que expressem o porte atual do referido Complexo, admitindo um acréscimo de menos de 10% da área existente para suprir prováveis necessidades de adaptação e modernização futuras. 

Pelas razões e fundamentos expostos, contamos com o apoio dos nobres pares para aprovação deste Projeto de Lei Complementar.

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2014.

VEREADOR MÁRCIO BINS ELY

PROJETO DE LEI
Cria e institui como Área Especial de Interesse Institucional – AEII – a Subunidade 05 na Unidade de Estruturação Urbana – UEU – 66 da Macrozona – MZ – 01, constituída pelo conjunto de terrenos ocupados pelo Complexo Hospitalar Mãe de Deus, define-lhe regime urbanístico e padrões para cálculo de guarda de veículos e altera limites das Subunidades 01 e 02 dessa UEU.
Art. 1º  Fica criada e instituída como Área Especial de Interesse Institucional –AEII – a Subunidade 05 na Unidade de Estruturação Urbana – UEU – 66 da Macrozona – MZ – 01, constituída pelo conjunto de terrenos ocupados pelo Complexo Hospitalar Mãe de Deus, conforme Anexos 1 e 2 desta Lei Complementar.

Parágrafo único.  A Subunidade criada no caput deste artigo passa a constar nos Anexos 1.1 e 1.2 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, e alterações posteriores.
Art. 2º  Ficam alterados os limites das Subunidades 01 e 02 da UEU 66 da MZ 01, conforme Anexos 1 e 2 desta Lei Complementar.
Art. 3º  Fica definido o seguinte regime urbanístico para a Subunidade criada no caput do art. 1º desta Lei Complementar:
I – densidade, código 23 – Área Especial de Interesse Institucional – Complexo Hospitalar Mãe de Deus – conforme projeto específico;
II – atividade, código 17 – Área Especial de Interesse Institucional – Complexo Hospitalar Mãe de Deus – Hospitais e atividades complementares à atividade hospitalar, tais como laboratórios, centro clínico, hospital dia, farmácia, lancheria, restaurante e comércio de produtos terapêuticos;
III – índice de aproveitamento, código 41 – Regime urbanístico próprio definido por Lei Específica – IA = 3,00; e
IV – volumetria, código 11 – aplica-se na AEII a observação (2) do Anexo 7.1.

Art. 4º  Ficam definidos os seguintes padrões para cálculo de guarda de veículos na Subunidade criada no caput do art 1º desta Lei Complementar:

I – 1 (uma) vaga por 50m² (cinquenta metros quadrados) de área adensável, em caso de edificações condominiais; e

II – 1 (uma) vaga por 65m² (sessenta e cinco metros quadrados), em caso de economia única, nos termos do § 5º do art. 107 da Lei Complementar 434, de 1999, e alterações posteriores.
Art. 5º   Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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